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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ALISSON DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA.  CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
AFASTAMENTO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO. 
1. O reconhecimento do concurso formal próprio exige que o agente, 
mediante apenas uma ação ou omissão, pratique dois ou mais crimes, 
idênticos ou não (CP, art. 70, caput), ou seja, é necessária a presença 
de unidade de conduta e a pluralidade de resultados criminosos. Ainda, 
caso evidenciado que a conduta dolosa do paciente deriva de desígnios 
autônomos, restará configurado o concurso impróprio (CP, art. 70, 
parágrafo único), que implica soma das penas, nos moldes do concurso 
material (AgRg no HC n. 884.143/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)
2. No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente 
motivada, entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos 
suficientemente idôneos de prova, aptos a concluir pela existência de 
desígnios autônomos na conduta do acusado, aplicando o concurso 
formal impróprio. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de 
origem, para concluir pela ausência de desígnios autônomos, 
reconhecendo o concurso formal próprio entre os delitos, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
3. Ademais, a expressão 'desígnios autônomos" refere-se a qualquer 
forma de dolo, seja ele direto ou eventual. Vale dizer, o dolo eventual 
também representa o endereçamento da vontade do agente, pois ele, 
embora vislumbrando a possibilidade de ocorrência de um segundo 
resultado, não o desejando diretamente, mas admitindo-o, aceita-o (HC 
n. 191.490/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 27/9/2012, DJe de 9/10/2012) (AgRg no AREsp n. 
2.521.343/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, 
DJe de 24/9/2024.)
4. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento eletrônico VDA44913371 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/12/2024 13:35:33
Publicação no DJEN/CNJ de 17/12/2024. Código de Controle do Documento: 51a8a228-b291-43b5-9c8e-14df3bc1b73b



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2760868 - DF (2024/0374293-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE ALISSON DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.  LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA.  CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 
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1. O reconhecimento do concurso formal próprio exige que o agente, 
mediante apenas uma ação ou omissão, pratique dois ou mais crimes, 
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desígnios autônomos na conduta do acusado, aplicando o concurso 
formal impróprio. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de 
origem, para concluir pela ausência de desígnios autônomos, 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  JOSÉ ALISSON DA SILVA (e-
STJ fls. 860/867) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 852/854, que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

A parte agravante alega a não incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que o que 

se busca com o recurso especial em apreço é a revaloração das provas utilizadas para 

condenação do agravante. Sustenta que o comportamento adotado pelo agravante, 

delimitado, de forma incontroversa, pela perspectiva do próprio julgado a quo, não 

indica a possibilidade de assunção de dolo eventual na queda da genitora da 

companheira (e-STJ fls.864/865).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

O reconhecimento do concurso formal próprio exige que o agente, mediante 
apenas uma ação ou omissão, pratique dois ou mais crimes, idênticos ou não (CP, art. 
70, caput), ou seja, é necessária a presença de unidade de conduta e a pluralidade de 
resultados criminosos. Ainda, caso evidenciado que a conduta dolosa do paciente deriva 
de desígnios autônomos, restará configurado o concurso impróprio (CP, art. 70, 
parágrafo único), que implica soma das penas, nos moldes do concurso material (AgRg 
no HC n. 884.143/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)

No presente caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, 
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, aptos a concluir pela existência de desígnios autônomos na conduta do acusado, 
aplicando o concurso formal impróprio.
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Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 732/733):

 
A defesa, em sede recursal, requer subsidiariamente seja aplicado o concurso 
formal de crimes, afastando o concurso material adotado pela sentença.

Parcial razão assiste à defesa.

O art. 70 do Código Penal descreve o concurso formal de crimes:

 

Art. 70 - Quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou 
mais crimes, idênticos ou não, aplica-se-lhe a mais grave das penas cabíveis 
ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um 
sexto até metade. As penas aplicam-se, entretanto, cumulativamente, se a 
ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios 
autônomos, consoante o disposto no artigo anterior.(Redação dada pela Lei 
nº 7.209, de 11.7.1984)

 

Os requisitos acima demonstrados são a unicidade de ação ou conduta do 
qual resulte a prática de dois ou mais delitos. No caso dos autos, entendo que 
estão presentes os requisitos acima referidos, especialmente quando há 
elementos que indicam que a conduta perpetrada pelo acusado, empurrão na 
vítima G., resultou indiretamente também em lesão à sua mãe.

Há de se aplicar, contudo, a parte final do disposto no art. 70 do CP, uma vez 
que o apelante agiu com dolo direto em relação à G. e, em relação à vítima 
M., com dolo eventual, de modo que há dois desígnios autônomos em sua 
conduta.

[...]

Dessa maneira, embora reconhecido concurso formal impróprio, a aplicação 
da pena se assemelha ao concurso material, pois devem ser aplicadas 
cumulativamente.

 
 

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela ausência de desígnios autônomos, reconhecendo o concurso formal próprio entre os 
delitos, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado 
em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ademais, a expressão 'desígnios autônomos" refere-se a qualquer forma de 
dolo, seja ele direto ou eventual. Vale dizer, o dolo eventual também representa o 
endereçamento da vontade do agente, pois ele, embora vislumbrando a possibilidade de 
ocorrência de um segundo resultado, não o desejando diretamente, mas admitindo-o, 
aceita-o (HC n. 191.490/RJ, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 27/9/2012, DJe de 9/10/2012) (AgRg no AREsp n. 2.521.343/SP, de minha 
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relatoria, Quinta Turma, julgado em 17/9/2024, DJe de 24/9/2024.)

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0374293-2 AREsp 2.760.868 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07197332720238070003

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ALISSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALISSON DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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